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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. APELAÇÃO
NÃO  RECEBIDA.  INTEMPESTIVIDADE.
IRRESIGNAÇÃO  DA  DEFESA.
DESPROVIMENTO.

Impõe-se  o  não  recebimento  do  apelo  quando
manejado fora do prazo legal.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Recurso  Criminal  em  Sentido  Estrito (fls.  83/84),

interposto por José Francisco dos Santos Linhares contra decisão proferida

pelo MM. Juízo da 6ª Vara da Comarca de Sousa, que não recebeu Apelação

anteriormente interposta (fls. 80).

Persegue  o  recorrente  o  recebimento  do  recurso  apelatório,
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argumentando  nas  razões  de  fls.  85/90  que  aquele  foi  interposto

tempestivamente.  Relata  que,  apesar  de  ter  sido  intimado  da  sentença  na

sessão de julgamento, por ocasião do julgamento dos embargos declaratórios,

a  escrivania  intimou  novamente  o  recorrente,  pessoalmente,  aos  16

(dezesseis) de julho de 2015, ocasião em que manifestou seu desejo de apelar

da sentença.

Aduz que, sendo ou não sendo equívoco o mandado de intimação

expedido pela escrivania da 6ª Vara da comarca de Sousa, tal circunstância

não  pode  prejudicar  o  acusado,  razão  pela  qual  deveria  ser  considerada

apenas  a  última  intimação  realizada,  para  efeitos  de  contagem  do  prazo

recursal.

Nas  contrarrazões  de  fls.  93/94,  pugna  o  representante  do

Ministério Público pelo desprovimento do recurso.

Juízo de retratação às fls. 95/96.

Nesta  Superior  Instância,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu

Parecer, opinando pelo improvimento do recurso (fls. 102/106).

É o relatório.

V O T O

Como visto, trata-se de Recurso Criminal em Sentido Estrito (fls.

83/84), interposto por  José Francisco dos Santos Linhares contra decisão

proferida pelo MM. Juízo da 6ª Vara da Comarca de Sousa, que não recebeu

Apelação anteriormente interposta (fls. 80).

Extrai-se do caderno processual, em despacho exarado às fls. 80

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n.0003715-37.2015.815.0000

pelo Juiz, que o réu e seu defensor constituído foram intimados da sentença,

em audiência, em data de 04/11/14 (Termo de Audiência de fls. 60), uma quarta

feira,  tendo  o  prazo  de  cinco  dias  iniciado  aos  05/11/14,  quinta  feira,  e

finalizado aos  09/11/16,  um domingo,  estendendo-se até  o  próximo dia  útil

seguinte, qual seja, 10/11/14, segunda feira. Ocorre que o recurso apelatório só

foi interposto aos 16/07/15 (fls. 77), não tendo sido recebido pelo Juiz a quo.

Ressalte-se que no processo penal, contam-se os prazos da data

da intimação, e não da juntada aos autos do mandado. Assim, o recurso em

análise mostra-se, pois, intempestivo.

Colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ART.  171,  CP
(ESTELIONATO)  -  CONDENAÇÃO  -
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL - PRAZO QUE SE
CONTA  DA  CIÊNCIA  DA  INTIMAÇÃO  E  NÃO  DA
JUNTADA AOS AUTOS - NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO -  HERMENÊUTICA DA SÚMUA 710  DO
STF  -  CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE
ÓFICIO  -  RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO
PUNITIVA  NA  MODALIDADE  RETROATIVA  -
DECORRIDOS  MAIS  DE  OITO  ANOS  ENTRE  O
RECEBIMENTO  DA DENÚNCIA E  A PUBLICAÇÃO
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA -  OCORRÊNCIA -
INTELIGÊNCIA AOS ARTS. 109, INCISO IV E 110, §
1º,  DO  CÓDIGO  PENAL  -  APELAÇÃO
INTEMPESTIVA -  RECURSO  NÃO  CONHECIDO  -
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO
RECONHECENDO A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
PELA  PRESCRIÇÃO  PUNITIVA  NA  MODALIDADE
RETROATIVA.  “Súmula  nº  710,  STF:  No  processo
penal,  contam-se os prazos da data da intimação,  e
não da juntada  aos  autos  do mandado ou da carta
precatória ou de ordem.” […] (TJPR - ACR: 5518225
PR 0551822-5, Relator:  Eduardo Fagundes, Data de
Julgamento: 08/10/2009, 5ª Câmara Criminal)

Nessa esteira, inútil qualquer discussão acerca da natureza dos

prazos  recursais,  de  sorte  que  não  restam dúvidas  quanto  à  sua  natureza

peremptória,  não comportando ampliação nem redução,  posto que vencido,

fulminada está a pretensão recursal. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Por todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao presente Recurso

em Sentido Estrito. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  além do
relator, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos
Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o  Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto,
Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 14(quartorze) dias do mês de abril do ano de 2016.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
R e l a t o r – Juiz Convocado

Desembargador João Benedito da Silva
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